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um terço de seus membros. 

Art. 29  - O Conselho Estadual de Política 
Agrária, Fundiária, Agrícola e Extrativista Vege-
tal, terá a seguinte composição: 

LIEIS 
~eieeeee~e~llewleeee 

IX - avaliar e aprovar relatórios anuais 
dos entes do Sistema Agrícola do Amapá-SIS-
TAP; 

I - Secretário de Estado da Agricultura e 
do Abastecimento; 

LEI COMPLEMENTAR N2 0003 DE 21 DE DEZEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre as atribuições e compo-
sição do Conselho Estadual da Política 
Agrária, Fundiária, Agrícola e Extrativis-
ta Vegetal. 

O Governador do Estado do Amapá 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LE-
GISLATIVA DECRETA E EU SANCIONO A SE-
GUINTE LEI: 

Art. 1 2  - O Conselho Estadual da Política 
Agrária, Fundiária, Agrícola e Extrativista Vege-
tal, criado pelo art. 7 2  do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Es-
tadual, constituido por representantes do Poder 
Público e da Sociedade Civil, através de entida-
des ligadas às questões agrárias, fundiárias, 
agrícola e extrativista vegetal do tipo sindical, 
associativa, profissional e financeira, paritaria-
mente entre si, cabendo-lhe as seguintes atri-
buições: 

I - Propor e definir a política de desenvol-
vimento estadual para o setor primário, através 
de planos, diretrizes e programas, observando 
na sua propositura, as aptidões econômicas e 
sociais, e a preservação do meio ambiente das 
diferentes regiões do Estado; 

II - opinar sobre a proposta orçamentária 
do Estado para os setores agrário, fundiário, 
agrícola e extrativista vegetal; 

III - criar mecanismo de acompanhamen-
to, deliberação, fiscalização e normatização de 
ações e projetos do setor: 

IV - propor e opinar sobre programas e 
aplicação de recursos especiais na agricultura; 

V - contribuir com estudo e Informações 
sobre desempenho e melhoramento do setor 
agrário, fundiário, agrícola e extrativista vegetal; 

VI - propor e opinar sobre a elaboração 
dos programas anuais de trabalho e créditos or-
çamentários adicionais que beneficiem os entes 
do Sistema Agrícola do Amapá; 

X - manter intercâmbio permanentes com 
os conselhos similares das demais unidades da 
Federação, visando o encaminhamento ao Con-
selho Nacional de Política Agrícola (CNPA) de 
proposições de interesse comum; 

XI - atuar articuladamente com o Conse-
lho Nacional de Política Agrícola (CNPA) e com 
os Conselhos Municipais de Política Agrícola; 

XII - colaborar na execução dos planos 
de desenvolvimento agrário, fundiário, agrícola e 
extrativista; 

XIII - promover a integração efetiva dos 
vários segmentos do setor agrícola, agropecuá 
rio e extrativista vegetal, vinculada à produção, 
comercialização, armazenamento, industriali-
zação e transporte; 

XIV - promover a integração de esforços 
dos setores públicos e privados na defesa dos 
interesses da agricultura e extrativismo vegetal 
estadual; 

XV - estimular a formação e o desenvol-
vimento de empresas rurais e agroindustriais, 
bem como do cooperativismo e associativismo 
rural; 

XVI - incentivar a ação coordenadora da 
pesquisa da assistência técnica agropecuária e 
extrativista vegetal; 

XVII - compatibilizar a política de desen-
volvimento rural e a política de proteção ao meio 
ambiente e conservação dos recursos naturais; 

XVIII - delinear e propor um programa 
anual de prioridades de aplicação do Fundo de 
Desenvolvimento Rural do Estado do Amapá; 

XIX - propor e opinar na elaboração de 
planos plurianuais quanto aos programas de in-
vestimento estadual para o setor como também 
nas concessões de subsídios a agricultores e 
extrativistas vegetais. 

§ 1 9  - O Conselho aprovará seu regimen-
to em até sessenta dias, após a promulgação 
desta Lei, 

II - Secretário de Estado do Planejamen-
to e Coordenação Geral; 

III - Secretário de EStado da Fazenda; 

IV - Coordenador Estadual do Meio Am- 
biente; 

V - Diretor-Presidente do Banco do Esta-
do do Amapá-S.A.; 

VI - Diretor-Executivo do Instituto de De-
senvolvimento Rural do Amapá; 

VII - Diretor-Presidente da Companhia de 
Desenvolvimento do Amapá; 

VIII - Diretor-Executivo do Instituto de 
Terras do Amapá; 

IX - Coordenador do Conselho Nacional 
dos Seringueiros; 

X - Presidente da Organização das Coo-
perativas do Estado do Amapá; 

XI - Presidente da Associação dos Enge-
nheiros Agrônomos do Estado do Amapá; 

XII - Presidente da Associação dos En-
genheiros Florestais do Estado do Amapá: 

XIII - Presidente da Associação dos Mé-
dicos Veterinários do Estado do Amapá; 

XIV - Presidente do Sindicato dos Traba-
lhadores Rurais; 

XV - Presidente do Sindicato dos Técni-
cos Agrícolas; 

§ 1 - O Conselho será presidido peio 
Secretário de Estado da Agricultura e do Abas-
tecimento, que conduzirá os trabalhos, com di-
reito ao voto de desempate. 

§ 29  - O Conselho contará com um Se-
cretário com funções determinadas no Regimen-
to Interno. 

§ 39  - Os Conselheiros são nomeados 
por Decreto do Governador do Estado. 

VII - acompanhar, opinar e avaliar a exe- 
cução física e financeira dos Convênios firma- 	§ 29  - O Conselho se reunirá ordinana- 	Art. 39  - O Conselho definirá Câmaras 
dos entre os entes do Sistema Agrícola do mente a cada três meses e, extraordinariamente. Setoriais de apoio aos seus trabalhos, envol- 
Amapá-SISTAP com entes federais, estaduais, sempre que convocado pelo seu Presidente, ou vendo os diversos segmentos e entidades, seri- 
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do Instaladas por ato do Secretário de Estado Bioquímico, Enfermeiro, Odontólogo, Assistente 	Parágrafo 'único - Quando se verificar 
da Agricultura e do Abastecimento. 	 Social, Médico Legista e Perito Criminal; 	pluralidade de residências considerar-se-á como 

domicílio do contribuinte o local da auferir:ao 
Art. 49  - 0 Conselho estimulará a organi-

zação de Conselhos Municipais de Política 
Agrária, Fundiária, Agrícola e Extrativista Vege-
tal, com as mesmas finalidades 'no âmbito de 
sua competência. 

	  das vantagens que derem origem à obrigação 
tributária. 

Art. 69  - Qualquer solicitação orçamentá-
ria ou extraorçamentária ou qualquer relatório e 
prestação de contas referentes a programas de 
entes do Sistema Agrícola do Amapá (SISTAP), 
não transita em nenhum órgão do Estado sem 
aprovação do Conselho. 

Art. 79  - No caso do Banco do Estado do 
Amapá S.A, (BANAP) e da Companhia de De-
senvolvimento do Amapá (CODAP), as delibe-
rações do Conselho só se aplicam no referente 
as atuações na área agrícola e extrativista vege-
tal, no que concerne a Política de Desenvolvi-
mento Estadual. 

Art. 8g - Para atender as atividades fun-
cionais, o Conselho de Política Agrária, Fundiá-
ria, Agrícola e Extrativista Vegetal, dispõe de 
urna Secretaria sem dotação orçamentária e 
quadro de pessoal próprio, vinculada à Secreta-
ria de Estado da Agricultura e do Abastecimen-
to, cabendo a este suprir suas necessidades 
administrativas e financeiras. 

Art. 99  - Esta Lei Complementar entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 10 - Revogam-se O artigo 6g ao Art. 
12 do Decreto (N) n 9  216, de 31 de outubro de 
1991, o Decreto (N) 217, de 31 de outubro de 
1991; o item 2, do inciso I, do Art. 2 9  do Decreto 
(N) ng 223, de 06 de novembro de 1991, o item 
2 do inciso I, do Art. 29  e Art. 5-g, do Anexo do 
Decreto (N) ng 297, de 18 de dezembro de 1991. 

Macapá-AP, em 21 de dezembro de 1992 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

LEI 1\12 0041 DE 21 DE DEZEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre a alteração da Lei ng 
0002, de 24 de fevereiro de 1992. 

O Governador do Estado do Amapá 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LE-
GISLATIVA DECRETA E EU SANCIONO A SE-
GUINTE LEI: 

Art. lg - O Inciso I e o Parágrafo Único do 
Art, 29, da Lei ng 0002, de 24 de fevereiro de 
1992, passam a vigorar com a seguinte redação. 

Art. 29. 	  

I - Subgrupo de Nível Superior: Médico, 

Parágrafo Único - Poderão ser incluielos 
nos Subgrupos de Nível Médio e Nível Básico, 
aquelas categorias cujos ocupantes comprova-
demente desempenhavam atividades na área de 
enfermagem, nas unidades hospitalares da rede 
pública estadual ou atividades de auxiliares de 
peritos na Polícia Técnica. 

Art. 39  - Fica o Governador do Estado 
autorizado a incluir no subgrupo de nível supe.: 
rior a categoria de nutricionistas, j podendo es-
ses profissiónais perceberem até 03 (três) 
plantões de 12 (doze) horas, 

Art. 49  - excepcionalmente, fica o Gover-
nador do Estado autorizado a remunerar além 
de 10 (dez) plantões hospitalares mensais aos 
médicos quando requisitados pelo Secretário de 
Saúde para suprir em casos especiais, as ne-
cessidades da unidade de saúde do Estado. 

Art. 59  - Esta Lei entra em Vigor na data 
de sua publicação, com efeitos financeiros a 
partir de lg de novembro de 1992. 

Art. 69: - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

LEI N2 0042 DE 21 DE DEZEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre a instituição do adicional 
do imposto sobre a renda e proventos 
de qualquer natureza, previsto no art. 
155, inciso II da Constituição Federal e 
nó artigo 167 1g da Constituição do 
Estado do Amapá e dá outras pro-
vidências. 

O Governador do Estado do Amapá 

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LE-
GISLATIVA DECRETA E EU SANCIONO A SE-
GUINTE LEI: 

Art. 1 9  - Fica instituido o adicional do Im-
posto sobre a Renda e Proventos de qualquer 
natureza incidente sobre lucros, ganhos e ren-
dimentos de capital e pago à União por pessoas 
físicas ou jurídicas, domiciliadas no Estado do 
Amapá. 

Art. 22  - Para os efeitos desta Lei, consi-
dera-se domicílio tributário: 

I - das pessoas físicas, o local onde têm 
sua residência habitual; 

II das pessoas jurídicas, o local de cada 
estabelecimento em relação aos atos ou fatos 
que derem origem à obrigação tributária. 

Art. 39  - A base de cálculo do adicional é 
o montante pago à União a titulo de Imposto de 
Renda e Proventos de qualquer natureza, inci-
dente sobre lucros, ganhos ' e rendimentos de 
capital, tais como definidos na legislação fede-
ral, calculado mediante a aplicação da alíquota 
de 5% (cinco por cento). 

Art. 49  - Aplicam-se ao adicional as dis-
posições de legislação federal, pertinentes à 
atribuição de substituição e responsabilidade 
tributária nas mesmas hipóteses previstas para 
o imposto da União sobre a renda e proventos 
de qualquer natureza. 

Art. 59  - O prazo de recolhimento do adi-
cional será o mesmo estabelecido para o impos-
to sobre rendas e proventos de qualquer natu-
reza, de competência da União. 

Parágrafo único - O atraso no recolhi- 
mento e a falta ou insuficiência do pagamento 
do adicional sujeita o contribuinte, o substituto 
ou o responsável à penalidades pecuniárias, ju-
ros de mora e correção monetária, calculados 
em bases e índices idênticos aos aplicáveis aos 
débitos do Imposto da União, nas mesmas con-
dições, sem prejuízo das sanções penais cabí-
veis. 

Art. 79  - Fica o Poder Executivo autoriza-
do a celebrar Convênio com a União, para o 
exercício das funções de arrecadação e fiscali-
zação cio adicional instituido por esta Lei. 

Art. 89  - Como obrigação tributária 
acessória do adicional, o contribuinte, o substi-
tuto ou responsável deve apresentar, anualmen-
te, à repartição fazer- :léria do seu domicilio tri-
butário, declaração semplificada, de modelo ofi-
cial a ser expedido pela 'Secretaria da .  Fazenda 
do Estado do Amapá contendo informações ne-
cessárias ao seu controle, 

Parágrafo único - A falta ou atraso no 
cumprimento do disposto neste artigo resultará 
na aplicação de multa equivalente a 50 unida-
des- do valor fiscal do Estado do Amapá - 
UFEA. 

Art. 99  - Esta Lei entrará em vigor no dia 
1 9  de janeiro de 1993, revogadas as disposições 
em contrário. 

Macapá-AP, em 21 de dezembro de 1992, 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

Art, 59  - O Conselho deverá observar as 
- diretrizes, normas e ações da Política Agrícola, 

estabelecida pelo Conselho Nacional de Política 
Agrícola (CNPA), compatibilizando-se com as 
peculiaridades do Estado. 

Macapá-AP, em 21 de dezembro de 1992. 
Art. 69  - Para fins de exigibilidade do pa- 

ANNIBAL BARCELLOS 	 gamento do adicional, aplica-se, no que couber, 
Governador 	 a legislação tributária estadual, quanto aos pro- 

cedimentos administrativos. 
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Lai NI) 04 de 2 I de 0EZE118110 	 de 19 92 

• nova rodeio:o aos artigos 105 • 106 

da Lei no 0036, da 27 dê novembro 	dl 

1992. 

O Governador á Estado do Amapá 
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1. 	CR artigos ICS • 106 da teI n. 0036, de 
27 de noveaben de '992, possam a vigorar tom o seguinte redeçád 

"Art. JOS - Este Lo volver; et vigor na dote do soa _IDI1C.nitCe, 

,on afeito retroativo' a 1* de nnvell,ro eo 1992. 

Art. 106 - Revogam-se db diGPOSIÇOCS CM Cbnbret: i0". 

Art. 22  - Esta Lei entrará em vigor na dota de sua 

publiceçeo, reeogadas as dispos.çees em contrário. 

Nele" -AP, em 2 	de dezembro de 1992. 

,..... )CM,CAe .  4144 
ARRIBAE RARGF1EOS 

Governador 

Lei ',NO 0 4 ide 2 1 de DEzEMARD 	 del9 92 

Autoriza o Chefe do Podar Executivo Ee 

tadual a promover a aticei(' a propus da 

conoCwcios, com o fia dr edinuirir anui 

oementam rodoviárias 	/uu so;culme, e 

d; outras providencias. 

O Goverriador d taá do Amapá 
FAÇO SABFR QUE A ASSEWEILEA LEGISLATIVA DECRETA E EU 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1 9  - Fica o Poder EonCutie0 do Estado outeriiode 

e adquirir ego,pameneon o-/ou veIculos rodowiárlos, °traves de 

.a..;o cunseuuente subsceiçío de Grupos de Conserdos. 

Art. 22  - A edoeáo oue Grupou du CUMbMcb , uk ter-se-

; necessariamente eediante a formalizaçáo de Concorrendo Peblica. 

de .ened, c em e i  diepoe.çáes leanis ex,stertes sobre A meteria. 

Art. 32  - As adesOes aos Grupos de Consnreios, que 

ficareo adstritos as eigencias dos resoeet , vos creditou. .;. Pudera. 

eserder o prazo de 5 mine. 

Art. 4 0  - Os enveRtimèrtnA d  , 	- da orioise4c 

de eodPonesto, elso vy(,.149 deveras' ser iiiciaides no orçamente 

ou plano pluriarual, sueoridas de disposiçOes corstitudusa s 

que regalam o assunto. 

Art. 50  - Sá° eutc-ivNdo% ns aetocipeçees de prestaçees 

vincendes, • titulo de , antes-livre, desde que tais Pegs.ew:o. ,  

aos preços vigentes ao doa, 1,noiden a partecipaçáo do Estado 

e s Coneárcin. 

Art. 62 - O Chofe do Puder [secativo JeverO fere, 

• oreeisiu urç.menteria e iiooreeleo antes do •laberaçao do Edital 

Os licitação. 

Art. 7 0  - 	 Fica u 	 Assado.' duluri‘ado e reei. 

:ar, se neeesOrio operação de C4dan ente e r.. de eiab..t.. 

no pagonontco dos lances in;eiais, inlyraediOrios ou finais (arte 

cireçoes de peestaçoes eine:rocas), observondo-se o limite esTabele 

cAdu pelo art. 167, ill, da Constitaiçie federal, junto à entidade 

fioanedra, à oresria adainistradera de auns;, c,o, ou Junto 

empresa ao erproses re,.endedoras deo equipamentos ou veicJies. 

Art. 89  - Para O cumprimente da presente te , , fica 

ainda ii Go~n0 Estadual nuenretad., a ot ,, r c , edito ou 

edic.ona os, de natureza espre,e1, et: ,o eaui as,- Cr$ 1o.325.036.000.00 (DEZ 
BILHÕES, TREZIIITC E VINTE E CINCO MILHÕES, TRINTA E SEIS MIE CRIIZEIREIS) :  
Arei •nados • coberta-e das descosa: a serem ront.-oronos, ri conto ole dotaçoes 

espoe:1,8e. e mod ante os Ifid.CaÇOCS dos rmebrRnsd bbr,m u, ■ .,todos. 

Art. 9. - FACF co p.' -.pio da vuntenuidade adminis 

tratova cio presa ene. rm ,ereeço pOhlocu, incumbe ao Zleverno SUCCS 

sor dar ce,npr.nentc ao posionuoto COS prestaçies remanesce-ares, 
atã e tero,no de, contrato e da part • tiziaçár do Estada nns gro,o, 

de consureios. 

Art. 10 - Para o compreneoto oolislotOrio do eagame , *c 
das ereetaçees nu roas de adev.., serão oferecidas parte dos 
OC , certuaeo da poet,c.eaa;. doi recursos finaeceiros destinados 

ar Fstedo e 0, I.P.1 tunda de Partieipnçáo dn Estado. juot.., 

entedade bancàraa repassadora. 

Art. 11 - Esta Le; êntrdr; vos m.gor na data de sua 

Publ , ca4a, revngaens as d , sposoçnyo em contràrio. 

MaooPM-AP. sa 2 f de dezembro de 1992. 

ANNIBAL PARCEALOS 

Governador 

MENSAGENS 

MENSAGEM 710 O O 6 rn--G£A 
Excelentíssimo Senhor Deputado Presidente duAssem 

blela Legislativa do Estado do Amapá. 

No uso da atribuição que me confere o Inciso aX 

dc artigo tig da Cesalltuição dc Estado mo Aran, e dentre do 
prazo estateleeldu no 5 1 ,  do artigo 107 da mesma Constituiçio, 
comunico a Vossa Excelínda que decidi VETAR parcialmente o Pra 
jeta de Lei n 9  3C34ae2-AL de eutcria do Excelentíssimo Senhor 

Depatado Adanlas Trajano, apreendo em Sessàc Ordinária dessa 
T.aso do dia 2 ae dezembro de 1992. e que "Regulamenta c artigo 

28 dc Ato duo :1:5posições Constataclonala 7nm:si:6rlas da Cone 

t:tuiçãe do Estado do mapa e dá outras provldendos". 

Sio as seguintea dispositivos ora VETADOS: 

"Art. 3* - As obras da praça abaeto desta Lei deve 

rio ser iniciadas no ano de 1993 e ca respectivos 

eecurscs para o sua execueão previstos no Orçanen 

to do Estado referente ac exercido do mesmo ane, 
ficando :ah O GOO1P2LO do Estado autorizado 8 

810C44.1 0A." 

"Art. 6. - O Covernc do Estado tomara prevadinclas 

junto ao Runlelete para destinar á ei-Cecução da 
obra que :rata este Lei o logra-douro pUtlico loca 

Ilzada e limitado entre as AWOnldttO Coaracy Nunes 

e Mendonça jenlor e rua Acartes Neto, en frente à 
CL dade." 

NiO ha dimidia que o Poder PUblico, ecoo lhe permi 
te o inciso 7 do aralge 19 da Constituição Federal de 1998, 
pode colaborar com os cultas religiosos. tendo por base o inte 

rasas pUtlico. Assim, o Conatitainte do Amapá de 1991 ao 

Inserir n artigo 28 do ADCT, o Tez em atendimento ao sentimento 

Cristã() da Coletividade, e igualmente o begisladui'Ordinario 

atua corretamente ao Regulanentar e norma aueorizativa Constitu 

cional. 

Quando, todavia, o LeaaelatIva envereda 'no senti 
do de Incluir na Lei regras que extrapolan de sua cempetãncla. 

por serem inerentes à atividade tipicamente do Poder Execualva, 

não podem as mesmas prevaleoer, ele que vulnerado c principio 

sens!aiel da separação de Poderes albergado nu Lei Maior da 
Mação. gerando a inconstltucionalidade. 

De outra parte a questale concernente à alocação 

de recursos no Orçamento do Estaca: para o exercicia de 1992, não 

Pede ser aceita, a uma por impcssibilidade material e a duas 

porque, nem embargo da excelsa finalidade de. Projeto, existem 
cetras prioridades de interesse pUblleo. 

De tal sorte, sito VETADOS on artigos 3. e 
60 do Prejetn, sem prejuízo de vir o Poder Feecutivo. no exerci 
elo de suas a:rala:14es e no Coennde da Acmanisaração do Estalei, 
envidar todos es esforços pera que a Praça da Bitata venha a ser 

autstruida em Macepà, em local digno, e Tão logo Naja recuraos 
disanníveis ,para o a:In/mente ciem% finalidaie de natureza 

cristã. 
MacaPa - AP. ,ffi 2 1 de deeentro de 1192 

)

,(1 Ai 441W 
ANNiDAL BARCELA; 

Governador 

DECRETOS 

DECRETO( 	1 N.,  5 4 4 de 2 f deoezedoro de 1992 
DISPÕE SOBRE A REVERSÃO AO QUADRO DE 

OFICIAIS DA POLICIA MILITAR DO AW". 

do te 'Tem. 0 CA-PH, LUIZ CARLOS BEASÃO 

MONTEIRO. 

001..*0.-"Paa/0•2‘ é &ahé "Spa, usando das atra 

buições que lhe confere o art. 119, inciso XV, da 	Constituiçào 

4n Estado dn Amapá, combinado rem art. 83dal.rn no 6.52.dr 30.05.79, 

e consaderando que consta do FrOCOSOO n2 28.740.0U0027/92-PEAP. 

DECRETA: 

Art. le - Fica ReverLdo ao Ouadra de Ofir:ais 	da 

'oLicia Mditar do Amapá, â conter de 07 dc ocruhrn de 1.992 
ros termas du Art. 82, "capar", da lei re 6.652179. a 19 Tenente 

C,  DA LUIZ CARLOS R2ASZO MONTEIRO, que ercontra-se açreçodo 	ror 

nritreirsçác do Decreio rt 0579 de 	11 de nato de 1992. 

Art. 22 - Este Oncrnro entra em vicor na data de sua 
publicação 

Arr. 32 - Eican revoTaeas as d'iaposiçães em 	contrá 
rio. 

_7/12  

Macapá-AP, ew 	r,!  a9, dez9mbro de 1992. 

ANIMAL BARCELLaS 

Governador 

DECRETO 	N' 1 R 4 5 de 2 I de dezembros:1e 1922  

OÇOS‘tiMitaé/‘ alal &Chá /449,d, unando das atrl 

bulçees que lhe são conferidas pelo artigo 719. Inelee XXII da 
Constituição do Enrede dn empe, e Oficio n. 095 70/92-GAB-SEECE, 

NESOLVE: 

Dispensar MARIA HELENA 01.1VETRA ~BE, da fuação dr 
0c:uriça de Diretorn da Escola de I* Gráu PEDRA PRETA, Gádlgo: 

001-3, da Secrrearls de Estaco da EdocoçiosColcura e EnrortoSaS. 

Mecapá-AP, em 	p 	de dezembro de 1992. 

21.  ,cliv;i744/ in nhu. emvmun J 

Governador 

DECRETO 	N' i 8 4 6 de 2 g de desmtun (le 1992 

açoK"rado. dO 41.0d1  á /1/4090d, usando das atrl 
buiçães que lhe sio conferidas pelo artigo 119, inciso XXII da ConstituIçiio 
do Estado do Amapá • Oficie n. 09570/92-GWSEECE, 

RESOLVE: 

DenIgner CARLOS ALBERTO DOS SANTOS SILVA, ocupante 

do cargo de >rd. Addoistratívc. Classe C, Padrão 	do Cdatro de 

Pessoa' oo ex-Territerlo Federal do Assape. para exercer a função de 

enntierça de Diretor da Escola de I* Orno PEDRA PRETA. Códl9o:CDI-3. da 
Secreta,aa de Ectadc da Educaçnc,Culture e Esoorte/SEECE. 

Macepte-AP, em 21 	de dezembro de 1992. 

1440:;4(11é; ‘I t 	/ 
ARRIBAI, BARCELLOS 

Governador 

e  
- $ ! 	 t ! 

' TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL  

SECRETARIA DA le VARA 

EXPEDIENTE DO DIA 17 DE DEZEMBRO DE 1992 
Juiz Federal : MARCUS VINICIUS REIS BASTOS 
01r.Secreteria : M dos Anjos Tavares da Silva 

AUTOS COM DESPACHOS DIVERSOS 

Aç.DeclaratOria: 92.0001303-1 
: ATZEL GODEIRO DA SILVA NETO  

Adv. 	: José Caxias Lobato , 
Reqdos. 	: UNIÃO FEDERAL; MINI§TERIO DA JUSTI 

ÇA e POLICIA RODOVIARIA FEDERA', — 

"J. Remetam-se Ds autos ao Egregio 
Tribunal Regional da 1 1  Regiao.Mcp, 
:6.12.92. MARCUS VINIMS REIS SAS 
TOS". 

A. Ordirirta : 92.90003W-5 
Autores 	: JOSE ROSARIO PICANÇO, EDIVAIDO PPS 

COAL OLIVEIRA PERIZRA, ANTONIO DÊ.  
OLIVEIRA MIRELIS e JOÃO NASCIMENTO 
BoRgs FILHO 

Adv. 	 JOse Caxias Lobato 
Rkis 	 : UNIÃO FEDERAL e ESTADO DO AMAPÁ 

Aguarde-se a in iciativa dos Eeus 
nc Arquivo. Arquivem-se os autos , 
sem baixa na distribuição. Int. 
mem-se. Ncp, 16.12.92. NARCUS VINf 
OIUS REIS BASTOS. Juiz Federal &Já 
titutc". 

Ao.Criminal 	: 92.0000622-1 
Autora 	: JUSTIÇA PÚBLICA 
Reu 	: LUIZ ERALDO NOBRE JARDIM 

"Determino seja oficiado ao >par 
tanentc de Policia Teonleo-CientI 
fica para. nue seja dada Caixa 	na 
foIha de iaent±fica4so - do acusado . 

 

Apos, dê,se.baixa-na Distribuicao'2 
earquivem-se os autos:.-Mcp;16: 
92.MARCUS VINIC:US REIS BASTOS. 
iz Federal Substituto". 

AUTOS COM DESPACHOS IDÊNTICOS 

Noa autos abaixo, c MN. juiz proferiu 2.) seguite 
despacho: "Arquiven-se os autos sem baixa na iis 
erituicao. :ntime-se o Exequente por AR. Mcp,15: 
12.92. MARUS VINICICS REIS BASTOS. juiz Federal 
Substituto". 

Exec. Fiscal : 92.0000069-0 
Excqte. 	: FAZENDA NACIONAL 
Exeodo. 	: JURACY DA SILVA FREITAS 

Exec. :isca: : 92.0000938-7 
Exeqte. 	: FAZENDA NACIONAL 
Execdo. 	: WILMAR MACHADO 

Nos autos a seguir, o MM. juiz proferiu o seguin 
te despacho: "Ex vi do art. 40, caput da Lei ey 
e.e30/eo, SUSPENDO a presente Execuçao. Intime-se 
a Exequente per AR, dando-se-lhe vistas dos autos 
(Lei n 1  6.630/60, art. 40, ,§ 1 1 . Aguarde-se sua 
iniciativa ate 01.0z.95. Mcp, 16.12.92. MARCUS V= 
NICIUS REIS BASTOS. juiz Federal Substitutc 1 . 

Exec. Fiscal : 92.0001180-2 
Exeqte. 	: FAZENDA NACIONAL 
Execdo. 	: N. Q.  RODRIGUES 

Exec. i,,acai : 92.0001327-9 
Exeqt:e. 	: FAZENDA NACIONAL 
Execda. 	: DISTAL DIST.DE  GEN.ALIM. LTDA 

Nos seguintes autos, o MM. Juiz proferiu o seguin 
te despacho: 'Dado c pequeno valor das custas 
]ciais, :orna-se contraproduce:z:te a instauracao 

de processo judicial destinado a sua cobrança. Ar 
quivem-se os autos, sem baixa na distribuiçao.McF, 
15.12.92. MARCUS VINICIUS RE:S BASTOS. Juiz Fede 
rei Substituto'. 

Exec. Fiscal : 92.0001412-7 
7--.xeqte. 	: FAZENDA RACIONAI 
Execdo. 	: ~EL MOURA PEREIRA 

Exec. Fiscal : 92.0001493-3 
Execte. 	: FAZENDA NACIONAL 
Execda, 	EMP.DE TRANSP.CANÁRIO DO AMAPÁ LTDA 

Exec. Fiscal : 92.0001556-5 
: FAZENDA NACIONAL 

Rxeccla. 	: SETRA SEG.E TRANSP.DE  VALORES LTDA 

Exec. Fiscal : 92.0001557-3 
Exeqte. 	: FAZENDA NACIONAL 
Execua, 	Z PUBLICIDADE DO AMAPÁ LTDA 

AUTOS COM DECISÃO 

Aç. CrinLnal : 92.0001148,-9 
Autora 	: JUSTIÇA PUBLICA 
Réu 	: ADILSON CESAR OLIVEIRA SOUZA 

1 ...4.- Ex positis, com esteio no 
art. 109 do Codigo de Processo Pe 
nal, DECLARO-ME ABSOLUTAMENTE IR 
COMPETENTE para processar 2 ,julge5 
o presente feito e DETERMINO sua 
remessa a uma das Varas CrIminats 
da Comarca de Naçapa, foro compe 
tente. Apodo transito em s julgadU 
dessa decisio, proceda-se a remes 
sa dos autos, dando-se baixa nj 
distribuiçac. Publique-se.Intlmem-
se. Mcp, 17.12.92. MARCUS  VINCIUO 
REIS SAS:05. Juiz Zederal Substitu 
to'. 

Aç. Criminal : 92.0001702-9 
Autor 	: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
Réus 	 ERASMO PEREIRA DIA e WEMISSON AMA 

RAL DE SOUZA 
"... ,3.- Ex positis, recebo a De 
mincia de fls, 03/05. Citem-se Os 
Denunciados para todos os 	:ermos 
do processo crime. Designe a Secre 

in teria data para o 	terrogatOr;o 	, 
Cientifique-se o Ministeric Publi 
co. Mcp, 17.12.92. MAROUS VINICIU! 
REIS BASTOS. juiz Federal Substitu 
'col. Audiência dia 15.02.93, as llabs: 

Ac. Criminal 	: 92.0001157-8 
Autor 	: MINISTERIO PÚBLICO 
Re • 	: MARIA AIDERINA DA SILVA 
Adv. 	: Cícero Borges Bordai° 

4 ... MARIA ALDERINA DA 41",inter 
na d9 Complexo Penitenciado dc7 
Amapa, em face de ter sido condena 
da nas penas dos arts. 12 e 18, /: 
da Lei ne 6.36a/76 (04 anos de 	re 
olus4), requereu aut,orizaçâo 	deii 
te Juizo para passar o pericdo das 
festas de fim de ano (NATAL E 	ANo 
Novo) com seus famlliares. 	2.- 	:-., 
Conselho Penitonciario do Estadodb_ 
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Amapá, aeraves da decisão de fls. 
137/138, opinou pela • deferimento 
do pedido, observados os arte. 124 
e 125, da Lei ri! 7210184. 3,- O 
beneficio da saida temporária vem 
disciplinado nos ares. 122 e se 
guintes da Lei n 2  7.210, de 11.07: 
84, Destina-se aos condenados .ue 
eumprem pena em regime semi-abeeto. 
Sucede, contudo, que a Requerente 
foi condenada a quatro anos de re 
ClUSãO, OS qiiaee, por forca dE 
art. 2 2 , 5 lã, da Lei n 2  8.072e de 
25.07.90, devore° ser integealmen 
te cumpridos em regime fechtdo,nio 
podendo valer-se, per conseguinte, 
do benefícios da saeda temporaria. 
Por todo o exposto, INDEFIRO o ré 
querimento formulado a fie 132. eU 
munique-se a Requeeenec. Mc?, 177-  
1P.92. MARCUS:VINICIUS etIS BASTOS. 
Juiz Federal Substiteeol. 

AUTO COM SENTENÇA 

AçOrdineria 	: 92.00003621 
Auter 	: NADIR DOS SANTOS -COSTA 
Av, 	 : Hilma Lima de Oliveira 
Reus 	: UNIÃO FEDERAL e ESTADO DO AMAPÁ 	- 

' "Vistes, cec. Em fase de liquida.eie: 
de seneença elaboraram-se os cálcu 
los de fl. 112. e.- RegularmeneW 
intimadas, as partes nao 	oferece 
ram (cf. certidao de -  fl. 	116, ari 
verso). Ex poeites, HOMOLOGO 	POR 
SENTENÇA os calcueos de fe. 	113. 
P.R.I. Mep, 	le.12.92. MARCOS 	VIN: 
CIUS REIS SASe0S; Juiz 	Federe-1 
Substituto". 

ERRATA: 

AUTO 	COM 	DECISÃO 

Acoieint.ee Fosse 	: 	92-.0000383-4 
--..ieora : UNIÃO FEDERAL 
Ráus 	 : AWIZIO RODRIGUES DE CARVALHO 	e 

KATIA GOMES DA SILVA DE CARVALHO 
Aevd. 	 : Eloilson Amoras da Silveira Tavo 

ra e Paulo Alberto Santos 
"Vestos, etc. Defiro a prova 	pe 
ricial requerida pela Autora. No 
meie perito o Sr. /Insert 	MatoFe 
da Silva, o qual devera ser inti 
mede para aeresentar sua 	prope 
ta de hcnorarios em cinco 	dias. 
Fixo o dia 20.T.93 pare a entre 
ga do laudo. Em consequenciaMiZ) 
a audieneia de instruçac e julga 
mente do dia 14._2.92 para c dia 
12 de fevereiro de 1993,as 0911en 
art. 433 ceredaçao dada pela Lei 
n 2  8.455/92. Intimer-se as 	par 
tes papa indicar assistente• 	ee 
neco R formular quesito em cinco 
dias 	(CPC, 	art. 	421, 	§ 	1 2 ). 	Inti 
roca-se. Mcp, C2.12.92. MARCOS VI 
NICIUS REIS BASTOS. .ui z Federal 
Substituto". 

' 
Republicada por ter saido com incorreção. 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contem o presente expediente 12 feitos eiveis e 
04 criminais , para eiencia de despaceos,decesões 
e sentença. 

Macapá, 17 de dezembro de 1952. 

- 1 lee- 
Maria as 	es Tavares da Silva 

Direto,a de SEeretaria 
e-1  

SECRETARIA DA lã VARA 

EXPEDIENTE DO DIA 18 DE DEZEMBRO DE 1992 

Juiz Federal 	: MARCUS VINICIUS REIS BASTOS 
Dir.Secretaria : Maria dos Anjos Tavares da Silva 

Aç.Desepimpriagão: 92.0000369-9 
Autores 	: INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZA- 

ÇÃQ E REFORMA AGRÁRIA-INCRA 	e 
Procurador 	: Alipio -Oliveira Santos 

UNIÃO FEDERAL 
Reus 	. 	: AGRO eNDUSTRIAL DO AMAPÁ S.A: 
Advogadas 	: Ana Celia Carneiro Bastos e An- 

drea Regina dos Santos 
BRUMASA ¥ADEIRA S.A 

Advogado 	: Walter Lucio Figueiredo da Silva 
"Vistos, etc. Processo em fase 
de instruçao .,Indefero o pedi-
do de novaeperieia (fe.49e),por 
isso que nao encontro razoes que 
u justifiquem. As divergencias 
exietentes entre os laudos apre 
sentados serão dirimidas ao 	se 
prolatar a sentença. 2.- 	Digam 
as partes, em cinco,dias, sobre 
a proposta de inenoraries afere- 

_ 
eida pelo perito do Juízo (fls. 
536/538),naquilo que se refere 
ao :presente feito. 3.- EsPecifi 
quem aspartes, em eine° dias , 
se-  tem outras provas a produzir, 
discriminando-as e indicando-
lhes as respectiva finalidade-.Pe 
blique-se. Tntimem-se. Macapa,l, 
de dezembro de 1992. NARCUS VINI 
CIUS REIS BASTOS- Juiz Federal-
Substituto." 

3mtenge a Exc. 
Embargante 
Advogado 
Embargado 

: 92.0001874-2 
: W.N. CARRERA 
: Cícero Borges Bordai° 
: BENEDITO "BITTENCOURT 

"Vistos, etc. A Execução enseja 
dera dos presentes Embargos en-
tra-se suspensa a pedido da Exe 
qüente (f1.16). Destarte, o prZ 
sente feio tambem e atingidoCé 
la suspensao deferida, razac pe 
ia qual deixo de lhe dar segui-
mento por ora. DeeoPrido o pra-
zo da suspensa°, voltem-me leen-
cluscs. Iertimem-ee. Xcp,17.12 . 
9P. MARCUS VeNTC71JS REIS RASe0S- 
Juiz Federal Subseitueo." 

1 
Exec.Deversa : 92.0001779-7 
Exeoüente : CAIXA ECOOMICA FEDERAL 
Advogado : Maria Cecilia Hermes Rodrigues 
Executados e ENGEMAP- CONSTRUÇÃO COMERCIO 	E 

REPRESENTAÇOES LTDA, READER AR- 
DASSE COSTA, REGTNALDO PINHEIRO 
BORGES e JOSÉ RIBAMAR DUARTE QUI 
ROZ. 
"J.Teneo em vista a norma do art. 
ebe, de C?e, reconsidero a ded-
sãe de fl.e3. Defiro o arreseo de 
credite. Expeça-se mandado para 
ser cumprido enm 1jrgeneia.2.--ie 
ga o ExeqUente, eseecificalenteTa 
sobre a penhora de f1.21. enti-
mee-se, Mcp, 16,12.e2. Mcp, 16. 
12.92. MARCLS VeN1C_US REIS BAS 
TOS- Juiz Federal Substituto." 

Reel.Trábalhista : 92.0009316-8 
Reclamantes : ALDA LUCIA BRABO ALVES, AUSEMAR 

DAS GRAÇAS JURES CORRRA, DIVON- 
ZIL GONÇALVES CORDEIRO, EVANDRO 
JOSÉ DE LIMA RAPOSO, 	FRANCISCO 
JAIRO RODRIGUES DA FONSECA, JO-
SÉ eERONIMO DE OLIVEIRA TORRES, 
JOSE MARIA DOS SANTOS BOTELHO , 
LAURO SANTOS SILVA, LUIZ CARLOS 
SOARES MOURA, LUIZ FERNANDO 	DE 
LIMA FIGUEIREDO, PEDRO MAURO SE 
ABRA DO ROSÁRIO, REDRO PAULO MÃ 
TOS BOSQUES, RAIMUNDO PAULO BAR 
ROSA BRITO, ROBERVAL SOUSA 	DR 
AZEVEDO PICANÇO, RUBENS CELESTI 
NO RODRIGUES GEMAQUE, SEBASTIM 
EDINALDO GONÇALVES RODRTGUES,TE 
REZA HIYASHIDA CARDOSO, TEREZI-

. 	NUA MARIA COELHO DA ROCHA, VERA 
LUCIA DA SlLEA MONTEIRO e VIRGI 
MIA LIMA MENDES DA SILVA 

Advogado : Jose Guilherme da Silva Bastos 
Reclamado : GOVERNO DO T. F. DO AMAPÁ 

'Aguardo-se a eniceativa dos re _ 
clementes eor 30 (trinta) dias. 
Intimem-se. Mcp, 16.12:U2. MAR- 
CUS VINeCIUS RE73 9ASTOS- 	Juiz 
Federal Subseitueo." 

Rece.Trabalhista : 92.0001603-0 
deelemante : ELIAS DE FREITAS TRAJANO DE SOU 

ZA 
Advogado : Eduardo Freire Contreras 
Reclamada :"SUPERINTENDENCIA DE NAVEGAÇÃO DO 

AMAPÁ- SENAVA 
Procurador : Paulo de Tarso Dias Elautau 

"entime-uu o Reclamante para que 
proceda ao levantameeLo da impor 
tância depositada. Mcp, 16.12.e. 
MARCUS VINICIeS REIS RASTOS-Juiz 
Federal Substeeutc." 

AUTOS COM DESPACHOS IDÉNTICOS 
, 	 - 

Exec. Seisca : 92.0001198-5 
Exeqüente : FAZENDA NACIONAL 

Executado : LUIZ FELTPE DE CASTRO E SILVA 

Exec. Fiscal : 92.0001268-0 
ExeqUente : FAZENDA NACIONAL 
Executado : PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

Exec. Fiscal : 92.0001395-3 
Exeqüente.e : FAZENDA NACIONAL 
Executado : JORGE DE OLIVEIRA 

Exec. Fiscal : 92.0001472-0 
Exeqüeete : FAZENDA NACIONAL 
Executado : ELISIO COMES ARAúJ0 DE ALMEIDA 
despacho : 	"Dado o peetieno valor das custas 

judicieis, torna-se coneraprodu- 
. °ente sua cobrança judicial. Ar-

quivem-se os autos sem baixa na 
distribuiçao. Mcp, 16.12-92.MAR 
CUS VINICIUS REIS 3A3TOS- 	Jui. 
Federal Subseituto." 

Rele.Posse 	: 92.0001460-7 
Autores 	: UNIÃO FEDERAL e 

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ES-
TRUTURA AEROPORTUARIA-INFRAERO 

Advogado 	: Humberto Sales Batist 
Rens 	 : RA/MUNDA DA SILVA ARAUJO e PEDRO 

DE ARAUJO 
Advogado 	: Cezer Souza de Melo 

"J.Dâ-se vista a Uniâo Federal 
para oferecimento de Razoes Fi-
nais. Intime-se. Mcp,18.12.92 . 
MARCUS VINICIUS REIS BASTOS-Ju-
iz Federal Substituto.' 

AUTOS COM SENTENÇAS IDÊNTICAS 

Ação Criminal 	: 92.000022?-6 
Astora 	: JUSTIÇA PUBLICA 
Reue 	 : MANOEL CLOVIS ALVES DIAS, JOSÉ 

RUDIMAR SIQUEIRA BARRETO e LE- 
ANDRO BELQUIOR MELO DA COSTA 

Ação Criminal 	: 92.0001119-5 
Autora 	: JUSTIÇA PÚBLICA 
Reu 	 : ISRAEL RAMOS FEITOSA 

Ação criminal 	: 9P.0001126-E 
Aeeora 	: JUSTIÇA PUBLICA 
Reu 	 : DELITIZ SIMÕES DE BRITO 

"...-Per todo c exposto, DECLARO 
EXTINTA A PUNIBILIDADE (CFP are. 
61, caput), em face da ocerer-
eia da preseriçio da pretensãe 
puneeiva (CF art.107, IV). Publi 
cue-se, Registre-se e Intimem-s e . 
p, 17.12.e2. MARCUS VINICIUS RE 

IS RASTOS- Juiz Federal Substitti - 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém o presente expediente 	10 
feetos"civeis e Oe cr - minais 	ara conheciemento 
de despachos e seneeneae. 	i .  

eacapa 	"¡liar ~e_elie, 1992 

------ ;,' 

e. 
. J. 

TRIBUNAL DEJUST.IÇA. DO ESTADO1 At 
.7 wçze,,,,,.:-/..?..,,J......2.....-• -á 

PORTARIA Ne 0474  /92-GAB/PRESIDÊNCIA 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuiçoes que lhe 
ecriferem os artigos 14, inciso XXIV, do Decre-
to (N) n 2  069, de 15.05.91 e 26, inciso XXII, 
do Regimento Ineerno e tendo em yista o conti-
dó no P.A. n 2  0Q79/92-GAB/PRESIDENCIA. 

Considerando a Portaria n 2  0471/92- GABI 
PRESIDRSCIA, de 17 de dezembro de 1992, que coa 
cede ferias à servidora MARISTELA WEILL PES-
SOA, Chefe de eabinete da-Presideneea, a serem 
gozadas no periodo de 25 de janeiro a 13 de fe 
vereíro de 1.993. 

RESOLVE: 

DESIGNAR o serventuirio WELLISON 	LUIS 
SANTOS DA SILVA, Auxiliar Judiciáreo, pertence] 
te ao Quadro de Pessoal Permanente deste Trilaj 
nal de Justiça, para, em substituição, respoW 
der pelo carge de Chefe de Gabinete da Presi= 
deeicia no penedo supracitado. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRTRWAL RE JUSTeÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, em 17 de . embre, de 1992. 

fi • len 

, 	é 

Des. DOGLAS E' -t.LISTA RAN, 

PORTARTA N 2  170/02. 
GAB/CORREGEDORIA 

O Desembargador HONILDO AMARAL DE MEL-
LO CASTRO, Vice-Presidente/Corregedor Geral de Justiça, 
no uso das atribuições legais que lhe sio conferidas pelo 
art. 3t; inciso 01. do Regimento :nterno do Tribunal de 
Justiça do Estado do Amapá. 

Considerando a incLalaço dou ilevni3 mu 
nicipios no Estado do Amapá; 

• 
Considerando a necessidade de Registra 

do para presidir as sessões; 

• Considerando ainda os termos da 	Lei 
e;leplementar 001, de 17 de março de 1992: 

RESOLVI?: 

Idr1K41.9 	RSYcli5211 

A imprortea 0:1C191 prezia akerviços 	reprográla 
sve..4 	pe,ge si. redução; Reduçâo de G2 e 71% dn 
docoumwito Crignail com a oiticica coTecterfeCe. 

C6.61ADAPÁGNADOD.O.AUTENTICADA 	 en:;3.W0X0 
CORA -GE POCUMENTOS 	 Cr$ 1~03 

' LTLIPtC) CARTA 	 . Cr$ 5.500,00 

' Ow3: marro A AU-MAÇA0 OU Mmim:50 

-„. - 
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gi•  
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Colocar em jurisdição a partir do di, 

1 9  de janeiro de 1993 os MMs. Juízes de Direito Auxilia-
res, Jr. ROMMEL ARAWO DE OLIVEIRA e Dr. JOÃO GUILHERME 
LAGES MENDES. 

Revogam-se as disposições anteriores. 

Publique-se. Registre-se e cumpre -se. 

Macapá, 17 de dezembro de 1992. 

Deu. NILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
Vice-Presidente/Corregedor Geral 

de Justiça 

ATO CONJUNTO N 9  000B/92 - PRES./CORREG. 

Ddsernargador D8GLAS EVANGELISTA RA 

NOS, Presidente e o Deuembargador HONILDO AMARAL DE MELLO 
CASTRO, Vice-Preuidente/Corregedor Geral de Justiça, no 
uso das a1ribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
26, inciso IX, e 30, inciso VII, do Regimento lnterno,res 
pect.ivanente. 

Considerando a inetalação dos nojs 

municípios do.  Estado do Amapá; 

Considerando a necessidade de Magis-
trados para presfdirer as Sessões Soleneu; 

Considerando, a:nda, os termos da ei 
Complementar Estadual nç JOI, de 17 de março de 1992. 

RESOLVE M: 

Dehignar, para presidirem as Sessões 
Solenes de. Instalações dos novos nunicípios do Estado, no 

dia 1° de janeiro de 1993, os MMs. Juizes de Direito: 

MÁRIO EUZÉBIO MAZUREK - Município de 
Porto Grande; 

JOSÉ LUCIANO DE ASSIS - Município de 
PracuUba; 

ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA - Município 
de Água Branca do Amaparl e Araparí; 

JOÃO GUILHERME LAGES MENDES - Municí-
pio de Cwjau e Itabal. 

Revogam-se as dispouições anteriores. 

PAblique-se. Registre-se e 

Macapá, 17 de diezembrc_Ae 1002. 

te - 

De!-;!'HOKILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
Vice-Presidente/Corregedor Gerei 

de Just:ça 

CONSELHO DA MAGISTRATURA 

Resolução nç. 305/92 
P.A. n$. 724/92 -DG 

Reduz o valor das Custas judi 
ciais no Estado do /mapa. 	- 

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DG TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA DC ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições legais e a unanimidade de votos de 
seus integrantes, 

Considerandc o que consta do P.A. no. 
724/92, originado de Representaçao do Desembaega-
dor LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS e o decididc pelo 
Egrégio Conselho, em sessio desta data, 

Considerando que o valor das custas 
judiciais tornou-se muito elevado em consequencia 
da desvalorização de nossa moeda. 

Considerando que as correções sala-
riais nio têm acompanhado os índices inflaciona-
rios, reduzindo o poder aquisitivo da populaça 
amapaense, 

Considerando que essa situação econô-
mica inviabiliza o acesso de acen'Alada parecia do 
povo ao judíciario, 

DIÁRIO OFICIAL 
• 

Considerando, por fim, que é dever do 
Tribunal de Justiça adequar as situaçoes de modo a 
possibilitar a prestaçao jurisdicional a quantos 
dela necessitem, 

Resolve: 

1 2 ) Fica- elevada, de 40% para 70%, a 
redução no valor das custas judiciais em todas as 
Comarcas do Estado do Amapa. 

22) Excluem-se do cálculo do montante 
das custas, os valores correspondentes a reembolse 
de diligencias, para os efeitos desta Resolução. 

3 10 4.  custas e,-trajudiciais permane-
cem inaeradas ate ulterior Resolucao. 

i= 2 ) Revogam-se as disposições em eon- 
-srário. 

5=) Esta Resoleção entra em vigor na 
data de sua puhlicaçao. 

Sala das sessões, Macapá, 04 de dessa 
bro de 1992. 

(a) Des. 35O:,AS EVANGELIS:A RAMOS 
Presidente 

(a; Des. HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
Vice-Presidente e Corregedor 

(a) Des. MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ 
Membro 

TRIBUNAL PIENC 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIDMALIDADE 110 CO2/92 	CAPIM 

AUIOR : PARI IDO DOS IRASALHADORES 

AMOGAO0 : JORGE WAGNER COSTA GOMES 

RÉU : PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ 

REATOR : DES. LEAL DE MIRA 

DESPACHO 

"À Secretario do Pleno: 

Intime-se o lustre advogado, subscritor da 

Contenstayao de fls. 122/125, para regularizar a repre 

seotaç:id em 5 (cinco) dias, sob pena de ;rwleferiniento. 

P.I. 

Em, 15 de dezembro de 1992. 

DES. BENEDITC ANTÔNIO LEAL DE MIRA 

4  
R lator" 

	 - 

-1 	:\%........ 
" - : 'ARRETO 

Di ,.... ' Sec. do Tribunal Pleno 

1$ VARA DE FAMILIA, ÓRFÃOS E SUCESSOES. 
JUIZ DE DIREITO: DR. RAIMUNDO NONATO FONSECA VA-
LES. 
CREFE DE SECRETARIA: MAURO JORGE BRANDÃO, 

EXPEDIENTE DO DIA 11 DE DEZEMORO DE 1.992, PARA 
INTIMAÇÃO DAS PARTES E ADVCGADCS. 

Proc. n2 671/92  EXECUÇÃODE PRESTAÇÃO ALINEN- 
TICIA - A.: G.Y.R. (Adv. Eloilson Amorae da Sil- 
veira Távora) - R.: O.B. DA R.(Adv. Manoel Feli- 

zardo Pereira Cardoso) - SENTENÇA:  Vistos, 
Julgo extinto o presente processo de execação, 
com apreciação de mérito, noe termos do Art. 
794, Inciso I, do CPC, ele que a parte exeouta-
da/devedora, conforme prova doe autos, eatisfez 
a obrigação dele objeto. Sem custas proceseuaie. 
P.R.I. Mcp. 10.12.92. 

prec. n4 1.028/92  - DIVdRCIO =RETO - A.I A.B.DA 
S. (Adv. Nilton Castillo Dias - DP) R.: I.S. 
DESPACHO:  Especifiquem as partes num tríduo as 
provau que pretendem produzir. I. Mcp. 09.12.92. 

Proc. n2 1.048/92  - INVESTIGAM DE PATERNIDADE 
C/C ALIMENTOS - A.: A.H.C.M. (Adv. Carlos AugUe-
to Tork de Oliveira -DP) - R.: A.F. DOS S. (Adv. 
Raimundo José da Costa Queiroga) - J. Regulari-
zem os patronoe sua repreeentação num deoêndio, 
pena do desentranhameneo. I. Mo. 09.12.92. 

Proc. n2  773/92  - REVISIONAI DE AL/MENTOS - A.: 
D.J.Z. (Adv. Vara de Jesus Pinheiro) _R.: A.C.Z. 
DESPACHO:  Diga a parto exequente me não tem in-
teresse na remoção do bem penhorado, indicando, 
se positivo, o nome do depositário que pretende. 
I. Ycp. 09.12.92. 

Proc. n 2  784/92-  GUARDA E RESPONSABILIDADE-A.: 
D.C. DOS S. (Adv. Carlos Augusto Tork de Olivei-
ra - Dl") - R.: M.L.Q. DOS S. (Adv. Cícero Borda-
lo) - DESPACHO:  Sobre ao contas de fie. 31 e 32, 
manifeetem-se as partes, num decêndio. I. Mep. 
09.12.92. 

Proc. n 2  1.058/92  - INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
C/C AIIM'eNTOS - A.: J.P.V. (Adv. Adelo Caxias 
de Souza) - R.: P.R.P.2. (Adv. Evaldy Motta de 
Oliveira) - J. Sobre a contestação do réu, rani-
fere-se a autora, num deoêndio. I. M. 10.12.92. 

Proc. ne 948/92  - INVESTIGAÇÃO DE 	PATERNIDADE 
C/C ALIMeNTOS - A.: A.0 DE A. (Adv. Heloisa He-
lena Fartado da Menezes - DP) - R.: A.A.B. (Adv. 
João Soares de Almeida) - DESPACHO:  J. Recebo o 
recurso, qae é tempeetivo, em seu efeito somente 
devolutivo, "ex vi" do Art. 520, II, do C.P.C. 
Tratando-se de apelo do 6rgão do M.P, às partes 
para suetentação ou contra-raz8es em 15 diae. 
I. Mcp. 09.12 .92. 

Proc. n2 1.030/92  - sulcuM DE PRESTAÇÃO ALI-
MENTICIA - A.: X.S.N.A. (Adv. HeloiaaRelenaFur-
tado de Menezes - DP) - R.: R. DE 0.A. SENTENÇA:  
Vistos, etc., Julgo extinto o preeente processo 
de execução, com apreciação do mérito, nos ter-
mos de Art. 7941 Inciso I, do C.P.0, eis que a 
parte executada/devedora, conforme prova dos au- 
tos, entisfez a obrigação àela obeeto. 	Custas 
processuais isento, poeto que beneficiárias 	as 
partes de graeuidade proceeeaal. Expeça-se alva-
rá de levantamento de importâncias, se for c ca-
so e em seguida, dê-se baixa e arquive-se. P.R. 
I. Mcp. C3.12.92, 

Proc. n 2  935/92  - INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
C/C ALIMENTOS - A., R.N. DE M. (Adv. Heloisa He-
lena Furtado de Menezes-DP) - R.: C. F. DA S. 
DESPACHO:  Vistos, em saneador, etc. Partes legí-
timas e regularmente represeneadae. Presentes as 
condições da eção e oe pressupostos de cometi-
tuiçãc e desenvolvimento do prooeeeo, que está 
em ordem, nada hnvendo a ennear. Encerreda a fa-
se postulneória, o que declaro, deverá prosee-
guer. Defiro a produção da prova pericial reque-
.:eea, consistente em exame hematológico para ex- 

:são do vinculo genétioo, tipo A30, a ser rea-
leza:90 pelo Departamento de Polícia Técnica do 
Estado - EPT, sob a fé pública de seu Diretor0e-
ral, ou peritos,  oficias de seu quadro. C laudo 
respectivo deverá ser depositado em Juízo nopra-
zo de quinze (15) dias, ocntadoe da coleta . do 
material sanguíneo, que designo para o dia 08 de 
fevereiro de 1.993, às 11:00 horas., obrigados 
ali comparecer, para este fim, a parte autora, 
sua mãe e a parte ré, sob as penas da lei. Fa= 
culto àe partes a indicação de assistentes téo-
nicoe, nos termos do Art. 421 e eegaineee, do 
C.P.C. Defiro também a produção de prova cral em 
audiência de instrução e julgamento, que será 
oportunamente designada, quando serão colhidos os 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO AMAPÁ 

ASSINATURAS 
TABELA 	DE 

• Assinatura Trimestral/Macapá 	. 	. 	.......... 	.. Cr$ 205,200,00 
• Assinatura TrimdstraliOutros Estados e Municípios 	. crs  355.680,00  

PREÇOS DOS GABARITOS 
• Modelo 	1 	, 	. ..... 	_ 	• 	_ 	......... crs 200,00 • Modelo II _ 	_ 	_ .... 	...... 	...... 	_ 	... 	• Cr$ 30000 • Modelo 	RI 	 .... 	- Cr$ 500,00 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS 
• Preço Exemplar . 	 

Cr$ 3.000,00 • Exemplar atrasado .. 	........... 	. 	„ 	....... Cr$ 5,000,0c 

PREÇO DE PUBLICAÇÕES 
• Publicações cenennetnes por coluna   Cr$ 	30,560,00 • Preço por página 	  Cr$ 4,528.992,00 • Proclama de Casamento ... 	 .............. 	... 	Cr$ 	60.000,00 

PREÇOS 

A Imprensa Oficial esclarece aos assinantes que: 
* as assinaturas do DIáho Oftialsãofeitas por pertodo dotes met" nãotendoefeilto 

retroativo 
* as reclamações pesa eventual reposição devern ser feitas no prazo de 15 dias da date 

de publicação 
* as renovações devem ser efetuada com 10 dias de antecedem:ia de seu término, para 

evitar interrupçãc) nas remessas 
* em caso de órgão público, renovação automática, com faturaMento trimestral. Anexar 

ao pedido cópia de empenho estimativo. 

PARA ASSINANTES DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 
* Não há necessidade de solicitação de orçamento para Aseinature do Diário Oficial 
* O empenho de verba deve ser feito mediante o uso da tabela acima. 
* O valor de cada assinatura será o vigente na data de emissão da rota de ennpenho ou do cheque. 
* O pagamento deverá ocorrer no mimo em 15 dias. 

PARA OS DEMAIS ASSINANTES 
* aviar o pedido Juntamente corri o cheque nominal ao Departamento de imprensa 

Oficial do Estado do Amapá. 

IMPORTANTE 
SOMeNTE FAÇA SUA ASSINATURA NO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL, 
NÁO MANTEMOS: VENDEDORES, INTERMEDIÁRIOS OU CREDENCIADOS PARA COLETA DE 
ASSINATURAS A DOMICILIO 
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6 depoinentoe 1e:e:moais da e partes ( a parte auto- - 
ra, por sua representante legal), Seb pena 	de 
canal:João e de testemunas cujo rol seja tempes-
tivamente ofertado. A parte autora deverá compa-
recer meesoaImente à audiência, para discreto e 
breve confronto de traços fiseonômicoe. Na audi-
ência de instrução, após a colheita da prova o-
ral, examinarei a pertinência e possibilidade de 
deferir ou ordenar, ainda que de ofício, a rea-
lização de outras provas técnicas. Intime-se as 
partes peseoalmente, para que comoareçam no dia 
e hora designados para a coleta do material sane-
guine°. D4-se Ciénoia à douta Curadoria de Famí-
lia. Oficie-ee ao Diretor de Departamento de Po- 
lioia Técnica - DPT, instruindo a 	coMunicação 	• 
com c6pia deste despacho. I. Mcm. 1O:12.92. 
Proc. n2 1.084/92  - =CUM DE PRESTAÇÃO AIIMeN 
TíCIA - At J.M. DA S. •DE C. (Adv. Eeleiea Helena 
de Menezes-DP) - R.: J.O.A. DE O. -SEMENÇA:  Vie-
ece, etc. Julgo extinto o processo, sem apreci-
ação de mérito, em face da litiependência  que re-
conheço existir entre ele e o de n2 LOCAR-amen-
so - intentada em primeiro lugar, por serem idên-
ticas as partes e a causa de pedir, o que acelero 
de efício,e 1 ex vi" de Art. 2E7, Incieo V, 4 	321  
do C.P.O. Sem custas processuaié, por ser 	e4e- 
clumnto beneficiária de gratuidade preceseual.Quen 
do oportuno legal, desapenee-se, de-se baixa e 
arquive-se, facultado à exequente o desentranha-
mento dos documentos instrutores da inicial. P.R. 
I. Mcp. 03.12.92. 

Prec. n2 301/11 AÇãO CAUTELAR DE SEQUESTRO-A.: 
Nen MARQUES DE FIGUEIREDO (edv. Orgeni Jucá L. 
Franco) - R.: ESPóDIC DE ANTONIO PENA no r:GuEI-
32D0 - DESPACHO:  Sobre a conta liquidatória de 
fio. 119, manifestem-se as partes, num decândic. 
I. Mcp. 13.12.92. 

Proc. n£ 304/91  onpirÁRIA DE DECLARAÇXO DE NU-
LIDADE DE ATO JUR/DICO E/ous - A.: NAIR MARQUES 
FIGUEIREDO E/OUE (Adv. Orgeni Jucá L. Franco)-R.: 
ESPóLIO DE ANTONIO PENA DE rrauninwo - DESPACHO: 
Quanto à liquidação de fie, 204, manifeetem-se as 
partes, num deeendio. I. Mcp. 10.12.92. 

Proo. n 2  307/91 - EMBARGOS DE TERCEIROS - A.: JO- 
•NA VARO Cern GUEDES ( Adv. Mardos NogueirW-R.: 
NAIR MARQUES DE FIeUR1REO0 (Adv. Crgeni Jucá I. 
Franco) - DESPACHO: Quanto è conta de fls. 	167, 
manifestem-eo as partes, num decAndio. I. Mcp. 
10.12.92. 

O PRESENTE EXPErenTE SERÁ AFIXADO NO IUGAR 	DE 
COSTUME É PUBLICADO PA FeRMA DA LEI. DADO E PAS- 
SADO NESTA CIDADE DE MACAPÁ, CAPAI DO ESTADO 
MO AMAPÁ. EU, WAIMIR GOMES PEREIRA,A.UNDENTE JU- 
DICIÁRIO, DeTILOGRAFE:. 

e' ,j6e JORe- aANDIJD 
/ Chefe de Secietaria 
•  

JUÍZO DE DIREITO DA 24  VARA CÍVEL E DE FAZWEUIPÚBLICA ' 
JUIZ DE DIREITO: Dr, MÁRIO EUZÉBIO MAZUREK 
CHEFE DE SECRETARIA: ROBERVAL LIMA DOS SANTOS 
EXPEDIENTE DO DIA 17:12.92. PARA CIMIA DAS PARTES 
EDEMAS:CNP/MA:0ES. 
AÇÃO DE RE~AÇÃO DE POSSE 

PRCC. N2 843/92.  Autores: MÁRIO LúCIO MEDES DE AZEVEDO 
e LUCIElE MARIA PINHEIRO DA COSTA (Adv: Dr. Jose Luis Ca-
landrini). Ráu: DINAMAR NA.WS GARCIA. DESPACHO:  "...Isto 
posto e o meie que dos autos consta, indefiro a liminar 
pleiteede e determino o seguimento da ação pelo rito 
ordinário, abrindo-se prazo para contestacao. 
se. Macapa, 11 de dezembro 	de 1.992. (a) Mario EUzebio 
Mazurek - Juiz de Direito." 

AÇÃO REINVINDICATóRLA C/C ENDEVIZAÇXO DE PEADAS E DMUS  

PR(..n. N2  907/92. Autora: EMDESUR - EXP. MUN. DE DES. 
E URB. ft RAMPA. (Adv: Dr. Jose Luis Calendrini). Rá: IRA. 
CEMA SANTANA DE CANTUÁRIA. DESPACHO:  "R.A. Junte a Autor
procuraço outorgada ao advogado sUbscrito da inicial 
em dez dias. Intime-se. Macei:o, 14.12.92. (a) Mano 
Euzibio Mazurek - Juiz de Direito." • 
AÇÃO DE coNsicaçÃo EM PAGAMITO 
PROC. N9  848/92.  Autora: AmAPÁ yrikaws E TURISMO LTDA 
(Adv: Dr. Nildo J. P. Leite). Re: CHURRASCARIA E HOTEL 
ZANIND LTDA. DESPACHO:  "Junte-.se. Manifeste-se o Ráu 
em cinco dias. Intime-se. Macapa, 15.12.92. (a) Mário 
Duzebio Mazurelc- Juiz de Direito." 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 

PRCC. N2  798-A/92. Agravante: JOSÉ POLICARPO MIRREM. 
(Mv: Dr. Pedro Petcav). Agravado: DINIZ GRÁFICA LIDA 
(Adv: Dr. Eraido Correia). DESPACHO: "...Apense-se 
os aipos princepais e agur,de-ee FeET.Yaragão das partes. 
Macapa, 10.12.92. (a) Mário Euz.ebio Mazurak juiz 
de Direito." 
EMBAR203 DE TERCEIROS _ 
PROC. No 798/92.  &bargante: JOSí PCLICARPO MIRANDA 
(Adv: Pedro Peteov), Embargado: DINIZ WAFICA LIDA 
(Mv: ' Dr. Eraldo Correia). DESPACHO: "Cumpra-ae o 
venerando Acordas, liberando-se o bem penhorado .na eaveureao. jesnifeste-se o EaMaergado em cinco dias. Intime- 
m Macapa, 10.12.92. (a) Mário Eemébdo Mazurek 	Juiz 
de Demito." 	 • 
ENCARGOS DE leauSIROS  

PROC. No 798/92. Sebare'Ante: JUÉ POLICARPO MIEANDAJ 

DEPARTAMENTO DE IMPFIENSA OFICIAL 	• 
NÃO TENHA SUA IVIATÉRiA RECUSADA 
O Diário Oficial do Estado só aceita Gabaritos pa-

ra publicacão rIgonDsemente dentro dos requisitos do 
sistema O'F.F-SET. Existem normas para isso. Lela-as 
com atenção. O seu texto será legível para todos. 

-(Adv: Dr. Pedro Petcov). Egbargado: DINIZ GRAÁPTCA 
LEDA (Adv: Dr. Eraldo Correia). DESPACHO: "Cunpra-se 
o despacho de fls. 54, as custas devera° ser cobradas 
„aptamente com os da Execução. Mapa, 11.12.92. (a) 
Mario Flizebio Mazurek - Juiz de Direito." 

AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA  DE MOVEI: 

PROC.  Na 778/92.  Autores: WEL= SANT CLAIR ALVES 
7.41OU1H e SUELY SIMõES ZAHLOUTH (Adv: Dr. Ruben Bemergyy) 
Réus: JURACY DA SILVA IEXIIRA e NEURAC1 FRANJES TEXEIRA 
(Mv: Dr. Marcelo C. Nassar). SWENÇA:  "...Diante 
do exposto e por Ledo que destes atos cometa, julgo 
PARCIALMENTE PROCEDMTE o pedido dos autores para 
conceder, em favor doe ecionantes, a adjudicação forçada 

do inível sito à Av. Ne93és Unidas, Bairro do perpétuo 
Socorro, em Macapá-AP. Nego acolhimento ao pedido de 
condeneção dos acionados aos reesareUrento de perdas 
e danos :ser lana de amparo factual e legal. Condeno 
os e9plicados ao pagamento das custas proceseueis e 
honorarios de advogado em 15% (quinze por cento) do 
valor .d 	ação, devidamente atuorizado. Publique-se. 
Registre-se. Intime, Macapa, 16 de novembro de 1992. 
(a) Stella Simonne Ramos - Juiza de Direito." 

DE  • AÇXD 	EXFL"UÇXO 

PROC. N2 198. Eacequente: REMIRO COMERCIAL E REPRESENTA 
ÇUES LIDA (Mv: Evaldy Motta). Executada: E. B. ENIEWARTI- 
E 'CONST. LTDA. despacho:  "Manifeste-se a Exequente, 
am dez dlas, sobre seu 	no proaseguimgnto 
dó feito. Intime-se. Macaca, 15.12.92.-(a) Mário Enzebio 
Mazurek - Juiz de Direito." 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO  

PROC. N2 471.  Autor: JOÃO PEREIRA (Mv: Dr. Alan Cavalcan-
te), Re: ESTACO& EN2QUARIA S.A. (Adv: Dr. Antônio 
C. de Castro). =ACHO:  s"Junte-se. Recebo o Recurso 
nos,.  devidos efeitos. A Apelada para as contra-
razões. Intim:mese. Macapa, 15.12.92. (a) Mário kizeblo 
Mazurek - Juiz de Direito." 

AÇÃO CIVIL PúBLICA 

PROC. N2  536.  Autor: MINIsTáTO PÚBLICO (Adv: Dr. leds 
Carlos). Reu: MUNCIPIO DE MACAPÁ (Mv: (ir. Hilton G. 
Riteiro). SINTENÇA: "...Isto posto, julgo procedente 
a ação e decretJ - o fecha/fent° definitivo do Matadouro 
Municipal, tentem conhecido por Matadouro, Modelo de 
Macaca, situado à margem direita do igarape denaninado 
neaCEMP% distrito achdrdstrativo de" Fauendinha, neste 
Estadu, raccohecendo a ' responsabilidade do Municiedo 
de MacaNt pelo exercício de atividade nociva ao meio 
ambiente, cominando a multa diaria de 423,22 UFIRs. 
para o caso de desobedecimeeto. Deixo de condenar o 
Reu ao pagamento de indenizaíio pelos danos causados 
ao neio ambiente por não constar do pedido inicial. 
Expeça-se mandado de fechamento definitivo do Matadouro 
Muncipal pare cueprieento imediato. Oficie-se a Cordenado 
ria Estadual do Meio Anbiente, bem coma à Secretaria 
Estadual de Saúde (Departamento de Vigilencia Sanitária), 
dando-se ciencia desta desdsão. Sem custes e honorários, 
cm face da natureza jurídica das partes. Sentensa sujeita 
ao duelo grau de jurisdição. Havendo ou nas recurso 
voluntario, remetam-se os autos ao E. Tritunal de Juseiça 
do Estado do /Mapa. P. R. I. Macapá-AP., em 16 de setenbro 
de 1992. (a) &enleei Motue. Pereira - Juiz de Direito." 

AÇÃO CIVIL PúBLICA  

PROC. N9  536.  Autor: MlNISTP2D) PúBLICO Nave Dr. Luiz 
Carlos). Reu: MUNICÍPIO DE MACAPÁ (Mv: Dr. Hilton 
G. Ribeiro). DESPACHO:  "Junte-se. Recebo o Recurso 
no efeito devolutivo. Ao Ministerio Público para as 
centra-razões. ntine-se. Macepa, 15:12.92. (a) Mário 
EUzebioblazurt&- Juie de Direito." 

O PREsENIE IDPEDIENTE SERÁ PUBLICADO HA FOteXA DA LEI 
E AFIXADO NO LUGAR DE COSTUME. D:t. E PASSADO NESTA 
CIDADE DE MACAPÁ-AP, AOS 	apÁr DOMES DE DEZEMBRO 
DOAM DE 1992. 41~1 
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• 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA  

• • 
Portaria n 2  230, de 18 de dezembro de 1992. 

O Procurador-Ger_al de Justiça do Entado do Amapá, no 
use de sue.- atribuiçoes legas e, tendo em visei z que 
dispõe cs wns. 3i, inciso T, e 28 incise ns 6, Gc 
DJersto (N) n° 0076, de 2A.05.91, putlicado no D.O.E. 
de 27.05.91, 

&MT DE MEUJ 
Procurador Geral de Justiça em EXerelcio 

Portaria n 2  231, de 18 de dezembro de 1992. 

Macapá- AP., 18 de dezembro de 1992. 

SIDNEY DE MELO 
Procurador Geral de Justiça :nterino 

Portaria n 2  232, de 18 de dezembro de 1992. 

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuieees legais e, tendo 
em vista o disposte nos arts. inciso I, e 28 , 
i.noiso I, n 2  6, do Decreto (N) Ns 3076, de 24.C5. 
91, pubeleado no D.O.E de 27.05.91, 

• 
Considerando a assunção, interinamente, do 

Corregedor Geral do Ministerio Público ao Cargo de 
Procurador Geral de Justiça. 

considerando a impossibilidade da Corregedo 
ria Geral do Ministero Publico permanecer eem ti tu:aridade. 

Considerando que, In cem deverá assumir a 
Corregedoria Geral do Ministerío Público c Procura 
dor de Justiça mais antigo. 

RESOLVE: 

Designar a Dra. RAIMUNDA CLARA BANHA PICAR 
co, Prueuradora de Justiça mais antiga, ao Cargo 
de 2orregedora Geral do Miniáterie Publico :nteri 
na. 

TT'è-se eiencia, registre-se, publique-se 	e cumpra-sé. 

Maca/A.-AP., 19 de dezembro de 1952. 

SIDNEY DE mELO 	- 
Procurador Gera] de Justiça :nterine 

Portaria n9  233, de 18 de dezembro de 1992. 

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso de suas alribi.Cções legais e, tendo 
em vista o disposto nos arte. 3 2 , inciso I, 28, in 
ciso :, n 2  6, e 34, inciso TT -- , do Decreto (N) NT 
0076, de 24.05.91, publicado no D.O.E do 27.05.91, 

RESOLVE: 

I - Desconstituer a Comissãc de eoncurse , 
face à obrigatoriedade de submeeer a indicação dos 
integrantes ao Conselhc Sue:e-ler de Ministerio Pu 
blico du Estado do Amapá. 

. TI - Revega-se a Portaria no ]83, de 06 de 
outubro de - .992. 

Di-se ciénoia, registre-se, publequeLse 	e 
eempra-se. 

Nabapá-AP., 18 de dezembro de 1e92. 

SIDNEY DE MELO 
Procurador Geral de justiça Ineerino- 

'ØP 

1, 

crer 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA (MAL 

TEMPO MARCADO 

RESOLVE .: 

Revogar a Acrearia nR 2C6, de 15 de nevembro de 
1992, que 'Indicou os Doutores NICOTAU ELÁDIO BASSALO 
CRISPTNO e JOEL SOUSA DAS CHAGAS, Procuraderes de Justiça, 
peva inces-Rnarem a Comissão. Preceeeante de Sindicencea 
contra o Dr. AME% DE SOUZA DINIZ, e, em eubstieuição, 
nomear o Dr. JAIR JOSÉ DE GMT& ounnyks, Procurador 
de Justiça, e a Jr. IVANA LUCIA FRANZO CET, Premotexa 
de Justiça. 

De-se cie -.cie, registre-se publique-se e cumpra -se. 

Macapá-AP, 18 de eezerbro de 1952. 

, O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais e, tendo 
em Vista o disposto nos arts. 3 2 , incise I, e 28 , inciso I, n 2  6, do Decreto (N) N 2  0076, de 24.05.. 
91, publicado no D.O.E de 27.05.91, 

RESOLVE: 

- Desconstitulr a Comissão Permanente de 
Licitação da administração da Procuradoria Geral" 
de Justiça. 

II - Revoga-se a Portaria n 2  119, de 12 de junho de 1992. 

De -se elencia, registre-se, publique-se 	e , cumpra-se. 
7_ 

CEAMADA DE EMPEI:USD°  
J• H C - Vigilância e Segurança Ltda, solicita o oompa 

recimento do Sr. IDERALDC IRAN BARROS DE MO, portador da 
(]PS :1 2  063739 Série 00005, â reaesumir sua futção no prazo 
de TrZu dias, aeartir da p5b/icação deste no D.O.E. 

Caso não BO apresente dentro do prazo, será demitido' 
em conformidade oom o Artigo 482 Letra i de Consolidação 
dag Leis dos Trabalho (CLT). 

Macapá-AP, 21 de Dezembro de 1.992. 

AVISO DE II0ITAÇ1C 
AQUISIÇXO DE MATERIAL 

EIETRONORTE- Centrais Eletricas do Norte da Brasil 
S/A, atravás do Deeartamente Regional de Operação' do Amapá-AP, torna pj.blice que nos ternos do Decre 
to lei 2300 de 22..11.86 e suas alteraçôes, do Regu 
lamento de Habilitação e Centrataçãe da Eeetrobrás 
e Normas Internas, roceberá no seguinte enderegc: ,  
Av. Paraná, 1350- Divisãe Administrativa - Santa-' 
Rita - Macapá-AP, diariamente de 09:00 áa 12:00 ho 
ras e de 14:00 às 17:00 horas até a data limito de 
06.01.93, propostaelaerada para fornecimento doe 

' materiais: TOMADA DE PREÇCS, TP-033/92 MATERIAL E-
ISTRICO, TP-034/92 COMBUSTIVEI, 19-035/92 YATERIAL ELETRICO, TP-036/92 MATERIAL DE LIMPEZA, TP- 037/9 
É BENZINA. As propostas aerão abertas pela Comia-' 
eão de Licitação de Tomada de Preço no dia 08.01." 
93 • áa 09:O0 horas no seguinte endereço: Av. Paraná 
1350, Sala de ReuniOes- Santa Rita- Macapá-AP„ É 
ccadição básica para se habilitar ao fornecimento' 
dos materiais acima escrito., estar o proponente ca 
dastrado na EIETRONORTE, =relato ao tipo de aqui 
sição, atá a data limite da apresentação das pro-' 
postas. ObtenNo de Edital e esclarecimentos: Av.' 
Paraná, 1350 Setor da Suprimentos - Senta'  Rita  - t 
Macapá-AP, telefone (096)223-5522 ramal 117, a par 
gr de 21-12-92 ou pelo FAX 10961222.27‘1. 

Para que uma publicação saia no Diário Oficial 
do Estado em tempo hábil é preciso que o cliente en-
tregue sua matéria até às 13:00 horas. Depois, só rio 
dia seguinte. . 


